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O EFEITO DA EDUCAÇÃO NA REDUÇÃO DA CRIMINALIDADE*

Stephen Machin, Olivier Marie e Suncica Vujic'

Neste artigo, estudamos o potencial da educação na redução da criminalidade, apresentando estimativas estatísticas causais com base em uma lei que mudou a idade do ensino obrigatório na Inglaterra e no País de Gales. Estruturamos a análise em uma configuração de regressão-descontinuidade e descobrimos reduções significativas nos crimes contra o patrimônio a partir de reduções na proporção de pessoas sem qualificações educacionais e aumento na idade de saída do sistema educacional que resultaram da mudança na lei. As conclusões revelam que melhorar a educação pode render benefícios sociais significativos e pode ser uma ferramenta política fundamental no esforço para reduzir a criminalidade.

A redução da criminalidade é prioridade na agenda política pública, não apenas em virtude dos grandes benefícios econômicos e sociais proporcionados. Na verdade, pesquisas sobre as determinantes da criminalidade apontam em várias direções de como a redução da criminalidade pode ser alavancada. Um número significativo de pesquisas realizadas por cientistas sociais avalia o potencial de gastos com recursos para combater o crime (como aumento da presença de polícia, ou novas tecnologias de combate ao crime), ou com políticas específicas para combater o crime.1 Outros trabalhos se concentram mais nas características de criminosos e investigam quais as características que estão mais associadas à elevada participação criminal. Neste último caso, políticas que visam tais características, se implementadas com sucesso, podem ser utilizadas para combater o crime. 
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Evidências no Reino Unido sobre a relação entre crime e a polícia (no contexto dos ataques terroristas de julho/2005 ocorridos em Londres) são apresentadas em Draca et al. (2011) e evidências da redução da criminalidade a partir de uma política específica (Street Crime Initiative) constam de Machin e Marie (no prelo).

Neste artigo, nos concentramos em uma dessas características que despertou a atenção na literatura sobre ciências sociais quantitativa a respeito das determinantes da criminalidade, ou seja, a educação. Nessa literatura, há um número (relativamente pequeno) de trabalhos que tentam estabelecer uma conexão causal entre criminalidade e educação (particularmente, o papel seminal de Lochner e Moretti, 2004) e uma vasta literatura a partir de vários segmentos dentro das ciências sociais que não o faz.2 Uma desvantagem associada a quase todos esses últimos trabalhos é que é difícil determinar se a direção da causa flui da educação para a criminalidade (e não ao contrário). Isso, é claro, é de fundamental importância, se o objetivo é identificar respostas políticas adequadas para resultados empíricos. 

Nosso foco é analisar de forma empírica o potencial da educação na redução da criminalidade e, neste sentido, apresentamos evidências estatísticas causais com base em uma lei que mudou a idade do ensino obrigatório na Inglaterra e no País de Gales. Como o aumento da idade do ensino obrigatório gerou aumentos acentuados na educação para as pessoas afetadas, estruturamos nossa análise em uma configuração regressão-descontinuidade levando em consideração coortes de nascimento, pouco antes e depois da alteração na lei. Demonstramos que houve redução significativa de crime contra patrimônio, fato que é associado à educação adicional que a população recebeu (ou foi forçada a receber) a partir do aumento na idade do ensino obrigatório. As implicações destes resultados são claras. Não apenas revelam que melhorar os níveis de educação e realização de indivíduos que de outra forma estariam expostos à participação no crime pode atuar como uma ferramenta política fundamental no esforço para reduzir a criminalidade, mas também que essas melhorias na educação podem render benefícios sociais consideráveis. 

O restante do artigo está organizado da seguinte forma. A Seção 1 oferece uma breve discussão sobre os fundamentos teóricos a respeito da relação entre educação e criminalidade, descreve as fontes de dados utilizadas, revela algumas evidências descritivas sobre a associação entre criminalidade e educação e discute a reforma na idade do ensino obrigatório pertinente ao nosso estudo. A Seção 2 descreve as estratégias empíricas que implementamos e apresenta os resultados, juntamente com um cálculo dos benefícios sociais que decorrem do efeito da educação na estimativa de redução da criminalidade. As observações finais são feitas na última Seção do artigo. 
1. 
Mecanismos da Educação na Redução da Crime, Dados e Análise Descritiva 

1.1. Mecanismos Que Provocam Mudanças no Sistema Educacional Podem Causar Impacto na Criminalidade

Há uma série de razões teóricas porque a educação pode ter um efeito sobre a criminalidade. A partir da literatura socioeconômica existente há (pelo menos) três canais principais por meio dos quais a escolaridade pode afetar a participação no crime: efeitos sobre a renda, disponibilidade de tempo e paciência ou aversão ao risco. Para a maioria dos crimes, seria de se esperar que estes
2 
Exemplos da literatura sobre criminologia incluem Farrington (1986, 1999) e da literatura sobre educação incluem Sabates (2008, 2009) assim como Sabates e Feinstein (2008). Há muito menos trabalho de economistas. Ver Lochner (no prelo) para uma visão mais ampla da literatura sobre criminalidade e educação. 
fatores estimulem um efeito negativo da educação sobre a criminalidade embora, em última análise,  esta  seja  uma questão  empírica.  Consideramos, resumidamente, cada um dos três mecanismos por vez: 
(i) O efeito renda funciona por intermédio da educação aumentando os lucros para legitimar o trabalho ou aumentar os custos de oportunidade do comportamento ilegal (Lochner, 2004; Lochner e Moretti, 2004; Hjalmarsson, 2008 ). A evidência empírica sustenta a noção: por exemplo, Grogger (1998) associa a criminalidade aos salários, concluindo que o comportamento criminoso da juventude é sensível aos incentivos de preços e que a queda dos salários reais pode ter sido um fator importante no aumento da participação dos jovens em atividades criminosas durante as décadas de 1970 e 1980. Machin e Meghir (2004) levam em consideração mudanças na criminalidade em todas as áreas e o mercado de trabalho de baixos salários na Inglaterra e no País de Gales. Os autores creem que a criminalidade reduziu em áreas onde o crescimento dos salários dos 25% mais próximos da base da pirâmide da distribuição foi mais rápido, concluindo que as melhorias na acumulação de capital humano através do sistema de educação ou por outros meios ... aumentando a produtividade no mercado de trabalho individual ... seriam ingredientes importantes na redução da criminalidade. 

Por outro lado, há ainda alguma evidência de que a educação também pode aumentar os lucros do crime, uma vez que certas habilidades adquiridas na escola podem ser utilizadas de forma inapropriada para atividades criminosas. Levitt e Lochner (2001) constatam que homens com pontuações mais altas em testes de dados mecânicos aumentavam os índices de criminalidade. Além disso, Lochner (2004) estima que nas coortes, os aumentos na escolaridade média estão associados ao aumento de 11% nos índices de prisão por crime do colarinho branco (embora este efeito estimado não seja estatisticamente significativo). 
(ii) O tempo gasto em educação também pode ser importante para adolescentes em termos de limitar o tempo disponível para participar de atividades criminosas. Este efeito de ‘autoincapacitação’ foi documentado por Tauchen et al. (1994), que concluiu que o tempo gasto na escola (e no trabalho) durante um ano está negativamente correlacionado com a probabilidade de prisões efetuadas naquele ano. Hjalmarsson (2008) levou em conta a relação oposta, estudando o impacto de ser preso e encarcerado antes de terminar a escola na probabilidade de concluir os dois anos adicionais que preparam para a universidade (high school). Seus resultados sugerem que tanto o número de vezes que um jovem for pego cometendo crime quanto a quantidade de tempo passado na prisão, aumentam significativamente a probabilidade deste jovem abandonar os estudos. 

Considerando que estas ainda podem ser decisões endógenas, Jacob e Lefgren (2003) documentam dias sem aula por razões de cunho exógeno, por motivo de treinamento de professores, enquanto Luallen (2006) utiliza o fechamento inesperado de escolas motivado por greves de professores como um instrumento para a ausência do estudante na escola. Ambos os artigos observam que a educação gera um efeito de incapacitação sobre  a  participação  em  atividades criminais. No entanto,  os  artigos 

também identificam um aumento no número de crimes violentos em períodos de aula, uma conclusão que é atribuída a um efeito concentração.3  Anderson (2010)  também relata evidências nos  EUA,  com  base  na  idade  mínima de saída do sistema educacional, que varia entre estados, reforçando a ideia de que taxas de aprisionamento podem ser diminuídas quando jovens permanecem na escola.
(iii) 
A educação também pode influenciar a criminalidade através de seu efeito sobre paciência e aversão ao risco (Lochner e Moretti, 2004). Aqui, os ganhos futuros provenientes de qualquer atividade são descontados de acordo com a paciência que se tem em esperar por eles. Dessa forma, indivíduos com muita paciência têm taxas de desconto baixas e dão maior valor aos ganhos futuros em comparação com indivíduos que têm taxas de desconto altas. Oreopoulos (2007) resume uma amostra de estudos da literatura psicológica e neurológica, concluindo que os jovens que abandonam a escola tendem a ser míopes e mais focados nos custos imediatos da escolaridade (pressão ao fazer provas, currículo desinteressante, ganhos previsíveis, etc.), e não nos ganhos futuros que podem ser obtidos com dois anos adicionais na escola. Esta linha de literatura também sugere que os adolescentes não têm habilidades de raciocínio abstrato e estão mais predispostos a comportamentos de risco. A educação pode aumentar a paciência, o que reduz a taxa de diminuição de ganhos futuros e, portanto, reduz a propensão para cometer crimes. A educação também pode aumentar a aversão ao risco, que, por sua vez, aumenta o peso dado por indivíduos a uma possível punição e, consequentemente, reduz a probabilidade de cometer crimes. 
1.2. Descrição dos Dados

Há uma série de questões de dados pertinentes que ainda precisamos discutir, uma vez que são relevantes no contexto estudado. Em primeiro lugar, há a questão de que a medida da criminalidade difere de acordo com as fontes de dados. Em segundo lugar, embora alguns microdados sobre criminalidade contenham informações sobre as características dos criminosos, a maior parte deles não contém tais dados. Neste último caso, precisamos de algum meio para comparar dados sobre criminalidade com dados sobre educação. 

É possível que as fontes com dados sobre criminalidade mais comumente utilizadas em pesquisa quantitativa sejam os relatórios policiais sobre crimes. Considerando que nem todos estes crimes são solucionados ou esclarecidos, este tipo de dado não contém informações sobre as características dos indivíduos que cometeram tais crimes registrados. A menos que tais conjuntos de dados sejam agregados a algum nível geográfico (como por exemplo, a área coberta pela força policial) e comparados com dados sobre educação neste nível, não é possível      utilizá-los para estudar a relação empírica entre criminalidade e educação. Realisticamente falando, tal agregação espacial não promete grande possibilidade de estudar, de forma credível, a questão que nos interessa neste artigo. 

O outro tipo principal de dados disponível sobre criminalidade  vem  daqueles  indivíduos que
3 
Trata-se da proximidade geográfica de um grande número de jovens - no estabelecimento de ensino - o que pode resultar no aumento da probabilidade de confrontos violentos.

entram no sistema de justiça criminal depois de terem sido presos e acusados de um crime. Na Inglaterra e no País de Gales, o Offenders Index Database – OID (Banco de Dados sobre Criminosos) contém dados sobre os antecedentes criminais de ofensores condenados por crimes da lista padrão desde 1963.4 Os dados (descritos no Apêndice A, contendo uma descrição de dados mais detalhada dos dados) são coletados durante audiências com juízes e atualizados trimestralmente. O índice foi criado exclusivamente para pesquisa e análise estatística. Seu principal objetivo é fornecer dados completos sobre o histórico criminal de uma amostra selecionada aleatoriamente. 

Temos acesso aos dados do OID de amostras anônimas de criminosos condenados ao longo de quatro semanas cada ano. Temos também todo o histórico antes e depois desses indivíduos comparecerem em juízo. Todavia, não há informações sobre o grau de educação de um réu no OID e, portanto, os dados precisam ser agregados para permitir uma relação com os dados sobre educação provenientes de outras fontes. Uma grande vantagem (certamente em relação aos dados de crimes registrados) é que algumas características demográficas estão disponíveis no OID, particularmente idade e sexo. 

Calculamos então as taxas de criminalidade (por 1.000 habitantes) utilizando dados do Office for National Statistics – ONS  sobre a população por faixa etária e ano, separadamente para homens e mulheres. Ao fazê-lo, infrações penais foram classificadas, de uma maneira geral, como crimes contra o patrimônio (roubo e furto e porte de mercadorias roubadas) e crimes violentos (violência contra a pessoa e roubo). Estas taxas de criminalidade podem ser comparadas aos dados sobre educação de outras fontes de microdados, em que medidas de educação podem ser transformadas em células de idade por ano (por sexo). 

Investigamos várias fontes de dados possíveis contendo características individuais de educação para comparar ao OID. As três principais escolhidas foram: a Family Expenditure Survey – FES (Censo das Despesas de Família); a General Household Survey – GHS (Censo Domiciliar Geral); e a Labour Force Survey – LFS (Censo dos Trabalhadores). A melhor comparação foi com a GHS, por várias razões. Em primeiro lugar, nos permite retroagir no tempo, com 1972 sendo um ano de partida, com dados sobre educação bem definidos, quando comparado a 1978 na FES e 1979 (excluindo alguns anos, uma vez que a pesquisa original foi somente bianual) na LFS. Incluir o início da década de 1970 é importante para garantir dados suficientes sobre jovens antes e depois da reforma ocorrida na educação que nos interessa aqui. Em segundo lugar, podemos considerar duas variáveis de educação - idade de saída do sistema educacional e se os indivíduos possuem ou não qualificações educacionais - na GHS, enquanto que na FES há apenas informações sobre a idade que abandonaram a escola de horário integral e na LFS há informações sobre falta de qualificação (embora não de forma consistente para todos os anos) e idade que abandonaram a escola de horário integral. Em terceiro lugar, como estamos planejando considerar o impacto causal via uma lei que estipula uma idade compulsória para saída do sistema educacional, a GHS tem a medida mais apropriada para identificar a idade de jovens que pararam de estudar, ao passo que as outras duas fontes de dados se referem à       idade final escolar e não-escolar. Dados do Apêndice  A  descrevem  mais  detalhadamente como 
4 
Crimes da lista padrão são todos os crimes graves ou que podem ser julgados, e mais alguns crimes de maior gravidade passíveis de julgamento.

comparamos os dados do OID e da GHS para a análise principal neste artigo. Nossa amostra consiste de pessoas entre 18 e 40 anos, nascidas entre 1946 e 1970, a partir de dados do OID e da GHS em todo o período compreendido entre 1972 e 1996. 

Outras fontes de dados com informações sobre atividade criminal também permitem que análises não-causais sejam realizadas. Por exemplo, os microdados do Censo em uma série de países contêm informações tanto sobre encarceramento (indivíduos que estão em estabelecimentos de serviços prisionais) quanto sobre níveis de educação individual.5 No entanto, no contexto do Reino Unido, apenas o Censo de 2001 dispõe de dados suficientemente adequados sobre educação individual e, portanto, permite somente uma análise transversal. A British Crime Survey – BCS também contém informações sobre o nível de educação e informações rudimentares autorrelatadas sobre antecedentes criminais dos entrevistados.


A título de ilustração, a Tabela 1 utiliza essas fontes diferentes de dados para demonstrar algumas estimativas de regressão não-causal da associação entre criminalidade e educação para homens e mulheres entre 18 e 40 anos. À semelhança de outros estudos existentes na vasta literatura nesta área, tais fontes revelam uma correlação negativa empírica significativa entre crime e idade de saída do sistema educacional e uma associação positiva com falta de qualificações. Isto é verdadeiro para os dados comparados no painel superior do OID e da GHS (exceto para associação com falta de qualificações para mulheres), para os dados do Censo de 2001 sobre associação entre prisão e falta de qualificações no painel do meio e para os dados autorrelatados da BCS 2001/2-2007/8 sobre já ter sido preso ou já ter comparecido em juízo na condição de réu. 

Naturalmente, estas são simplesmente correlações e não são fáceis de interpretar, pois há muitos outros fatores de confusão em jogo. No caso dos modelos de coorte, considere uma simples regressão de mínimos quadrados de uma medida de crime para uma determinada coorte de idade a no ano t (Oat) com uma variável de educação (Eat) como uma variável explicativa  e  Xjat (j = 1, 2 , ..., J) sendo um conjunto de outras variáveis ​​de controle:
[image: image2.png]Ou = a0+ aFu + Y 17 Xjat + e, (1)




onde uat é um termo de erro. 
     Se as características não observadas de coortes levarem à participação em crimes, mas também à educação, as estimativas de mínimos quadrados de a1 (conforme apresentado na Tabela 1) serão tendenciosas. Esta é uma questão fundamental, na medida em que as características não observadas que afetam as decisões sobre educação podem estar correlacionadas com inobserváveis ​​que influenciam a decisão de se envolver com o crime. Por exemplo, a1 pode ser estimada como sendo negativa, mesmo no caso da educação não ter efeito causal sobre o crime. Este seria o caso se indivíduos com altos níveis de retorno à criminalidade estivessem susceptíveis a passar a maior parte de seu tempo cometendo crimes e não trabalhando, independentemente de sua formação educacional. Considerando que a educação não aumenta  os  retornos  à  criminalidade,  é  provável  que esses indivíduos abandonem os estudos. 
5
De fato, grande parte dos documentos dos EUA por Lochner e Moretti (2004) utiliza dados do Censo dos EUA. Sua principal vantagem é ter diversos Censos dos EUA, em que dados tanto sobre prisão quanto educação foram disponibilizados simultaneamente.
Como resultado, podemos observar uma correlação negativa entre educação e criminalidade embora não haja nenhum efeito causal entre os dois. Implementar uma abordagem causal que seja plausível requer um instrumento para educação, que é a questão que abordaremos a seguir.
Tabela 1
Exemplo de Estimativas de Associações entre Criminalidade e Educação
	Dados
	Descrição
	Criminalidade
	Educação
	Homens

entre 18 e 40 anos
	Mulheres entre 18 e 40 anos

	
	
	
	
	
	

	Offenders Index

Database, Inglaterra e País de Gales


	Comparou dados do OID sobre condenações com dados da GHS sobre educação por idade e ano, 1972-1996*
	Log (condenações por 1.000 habitantes)
	Sem qualificações
Idade da saída do sistema educacional
	0,40
(0,09)

-0,21

(0,03)
	-0,04
(0,18)

-0,19

(0,07)

	
	
	
	
	
	

	Censo


	Amostra individual 3%, 
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	Taxa de aprisionamento
	Sem qualificações
	1,61
(0,06)

[0,60]
	1,72
(0,30)

[0,04]

	
	
	
	
	
	

	British Crime Survey
	Dados autorrelatados
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	Já foi preso
Já compareceu em juízo na condição de réu
	Sem qualificações
Sem qualificações
	0,84
(0,08)

[15.90]

0,90

(0,07)

[12,70]
	1,13
(0,10)

[7,30]

1,01

(0,10)

[3,90]


Observações. *Coeficientes de regressão dos mínimos quadrados ponderados da população relatada (erros padrão entre parênteses). O tamanho da amostra é de 410 células idade-ano para homens entre 18 e 40 anos e mulheres entre 18 e 40 anos. Inclui variáveis ​​de controle GHS (proporção nascidos britânicos, proporção empregados, proporção não-brancos, proporção vivendo em Londres); 
[image: image5.png]


Fonte. Censo de 2001, direitos autorais CAMS (c) da Coroa. Coeficientes logit relatados (erros padrão entre parênteses, efeitos marginais x 100 entre colchetes). O tamanho da amostra é de 278.831 homens e 212.197 mulheres. As especificações incluem um conjunto completo de dummy de idade, 15 dummies de país de nascimento, dummies de não-brancos, 5 dummies de estado civil, dummy de nunca trabalhou, dummies de país de residência; ‡ coeficientes logit relatados (erros padrão entre parênteses, efeitos marginais x 100 entre colchetes). Com base nas British Crime Surveys 2001/2-2007/8 agrupadas. O tamanho da amostra de já foi preso é de 6.526 homens e 8.073 mulheres. O tamanho da amostra de já compareceu em juízo na condição de réu é de 9.837 homens e 12.252 mulheres. As perguntas feitas foram exatamente: ‘Alguma vez você já foi preso pela polícia por algum motivo?’ e ‘Você já compareceu em juízo na condição de pessoa ACUSADA de cometer um crime?’ As especificações incluem um conjunto completo de dummies de idade e ano. Ver Machin et al. (2010) para mais detalhes.

1.3. A reforma na Idade de Saída do Sistema Educacional
A identificação de um impacto causal sobre o crime é gerada a partir de um aumento na idade do ensino obrigatório que afetou jovens de 15 anos na Inglaterra e no País de Gales no início da década de 1970. Seguindo a abordagem de Lochner e Morettis (2004), que explora as     mudanças na lei do ensino obrigatório  nos  estados  dos  EUA, utilizamos o aumento da idade da 
escolaridade obrigatória de 15 para 16 anos que entrou em vigor na Inglaterra e no País de Gales em setembro de 1972 (afetando a coorte de crianças que concluíram  os  estudos em 1973)  como uma variável instrumental em nossa análise empírica.6
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Figura 1. Descontinuidades na Educação Depois do Aumento da Idade da Escolaridade Obrigatória. 
(a) Sem Qualificações Educacionais; (b) Idade de Saída do Sistema Educacional
Observações. Com base em dados da General Household Survey de 1972 a 1996, de homens entre 18 e 40 anos. As linhas denotam suave polinômio ponderado do kernel ajustado aos pontos de dados antes e depois da descontinuidade denotada pela linha vertical. A área em cinza é o intervalo de confiança de 95%.

6 
Houve um primeiro aumento na idade do ensino obrigatório de 14 para 15 anos que entrou em vigor em abril de 1947. Este fato e (com menos frequência) a lei que enfocamos neste estudo foram considerados em uma literatura eemergente na área de economia do trabalho e da saúde. O enfoque de Harmon e Walker (1995) e Oreopoulos (2006) é no impacto causal da educação sobre a renda (ver também a forte crítica de Devereux e Harts (2010) ao documento de Oreopoulos). Galindo-Rueda (2003), Chevalier (2004) e Chevalier et al. (2005) consideraram o efeito da renda dos pais na educação de seus filhos. Oreopoulos (2007), Doyle et al. (2007) e Lindeboom et al. (2009) examinam o impacto da educação sobre a saúde. Somos os primeiros a considerar as reformas na idade do ensino obrigatório na Inglaterra e no País de Gales para estudar o impacto causal da educação na criminalidade. Na realidade, não dispomos de dados suficientes sobre a participação de jovens na criminalidade antes e depois do aumento da idade da escolaridade obrigatória de 1947, e por esta razão podemos considerar apenas a lei de 1972.
   
O aumento da idade da escolaridade obrigatória gera uma descontinuidade nas políticas educacionais na época em que a reforma foi implementada. Na próxima Seção do artigo, demonstraremos os resultados de uma análise empírica das relações entre a mudança na lei, criminalidade e educação utilizando variáveis ​​instrumentais (IV, na sigla em inglês) e métodos de descontinuidade de regressão (RD, na sigla em inglês). No entanto, antes de passarmos a este ponto, ilustraremos primeiro as descontinuidades induzidas pela reforma. A Figura 1 utiliza dados da GHS para demonstrar a idade média da saída do sistema educacional e a proporção da variável sem qualificações educacionais para homens entre 18 e 40 anos nascidos entre 1950 e 1965. A linha vertical na Figura 1 mostra o momento da mudança na lei. Há uma queda muito clara e marcante na proporção da variável sem qualificações educacionais na Figura superior e um aumento acentuado na idade média da saída do sistema educacional na Figura 2. Evidentemente houve uma grande descontinuidade nos resultados educacionais induzida pela mudança na lei. A natureza de não-sobreposição dos intervalos de confiança antes e depois da descontinuidade na Figura 1 revela que as mudanças foram, de forma clara, estatisticamente significativas. A Figura 2 também revela uma queda acentuada na taxa de condenação no OID para homens que abandonaram a escola após a referida reforma. Há uma queda muito clara e redução distinta na taxa de condenação (definida nos Dados do Apêndice A) em descontinuidade, após o que cresce a tendência em condenações. A existência de descontinuidades claras e significativas tanto em criminalidade quanto em educação é altamente sugestiva de um impacto causal, cujo tema e detalhes exploraremos, de forma empírica, a seguir.
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Figura 2. Descontinuidades em Criminalidade Depois do Aumento da Idade da Escolaridade Obrigatória 
Observações. Com base nos Offenders Index Data de 1972 a 1996, de homens entre 18 e 40 anos. O gráfico revela resíduos oriundos de regressão da taxa de criminalidade por 1.000 habitantes masculinos destendenciada a partir de um modelo contendo controles da GHS (proporção nascidos britânicos, proporção empregados, proporção             não-brancos e proporção vivendo em Londres), dummy de ano e idade.  As linhas denotam suave polinômio ponderado do kernel ajustado aos pontos de dados antes e depois da descontinuidade denotada pela linha vertical. A área em cinza é o intervalo de confiança de 95%.

2. Estimativas Causais da Relação ente Criminalidade e Educação 
Nesta Seção do artigo, apresentamos estimativas de IV e RD com base na relação entre criminalidade e educação. Começamos com as estimativas de IV, passamos depois às estimativas 
de RD, para demonstrar uma série de testes de robustez e, por fim, apresentamos alguns cálculos dos benefícios sociais de redução da criminalidade induzida pela melhoria em educação. 
2.1. Estimativas de Variável Instrumental 
A identificação do efeito causal da educação sobre criminalidade é obtida por meio da inclusão em um primeiro estágio de regressão da educação de uma variável dummy que registra a mudança exógena na idade mínima do ensino obrigatório que ocorreu na Inglaterra e no País de Gales, conforme descrito acima. Definimos uma variável dummy de idade no ensino obrigatório (School Leaving Age – SLA, em inglês) igual a um para indivíduos que entraram em seu último ano de ensino obrigatório em 1972 e após esta data. A descontinuidade é gerada pela coorte de 1957 que foi a primeira a considerar uma idade mínima de 16 anos no ensino obrigatório (SLA), quando os indivíduos abandonaram a escola em 1973.7 

As fórmulas reduzidas relevantes de criminalidade e educação são
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A fórmula estrutural de criminalidade utilizada para produzir estimativas causais é
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onde a estimativa do coeficiente de IV na variável educação em (4) é a razão entre os coeficientes das fórmulas reduzidas em (2) e (3), [image: image12.png]0y = p1/d1
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Neste quadro, é importante saber se a mudança na legislação da idade da escolaridade obrigatória funciona como um instrumento válido. Um instrumento legítimo de educação na equação (3) é uma variável a qual: explica com clareza parte da variação na educação; e não apresenta correlação com os não-observáveis ​​que estão correlacionados tanto com criminalidade quanto com educação. Dito de outra forma, trata-se de uma variável que é uma determinante de ensino que pode legitimamente ser omitida (1). Nossas estimativas dependem da noção de que SLA cumpre estes requisitos. A primeira questão é uma questão estatística que, conforme demonstrado a seguir, é respondida considerando que SLA é um forte indicador de educação. No que diz respeito à segunda questão, as mudanças nas leis do ensino obrigatório, não estavam historicamente relacionadas a problemas com criminalidade. Segundo a informação que temos, os legisladores que aprovaram as leis não agiram em resposta às preocupações com delinquência juvenil, desemprego de jovens ou outros fatores relacionados à criminalidade, o que nos leva a concluir que as leis de ensino um instrumento adequado.
7
Não temos conhecimento do mês de nascimento na maioria dos anos da GHS. Entretanto, de uma forma semelhante a Devereux e Hart (2010) na análise da reforma de 1947 que foi apresentada em abril de 1947, em que eles codificaram a variável reforma igual a 0 para coortes de nascimentos antes de 1933, 0,75 para coorte de 1933 e 1 para as coortes depois de 1933, codificamos SLA de 0,33 para a coorte de nascimento em 1957 (uma vez que a reforma começou em 1 de setembro de 1972).


É também necessário saber que a variação induzida pelo instrumento é de natureza local, uma vez que tem um impacto na base da distribuição da educação e não no topo. Isso ocorre porque as pessoas perto do topo teriam, de qualquer forma, permanecido na escola depois da idade obrigatória para fazer os dois anos adicionais necessários para ingressar na universidade, e a mudança na lei não teria afetado a decisão destes indivíduos. Portanto, o efeito que nossa abordagem empírica estima é o efeito médio de tratamento local (LATE, na sigla em inglês) entre aqueles que alteram sua condição de tratamento porque reagem ao instrumento. Por esta razão, consideramos efeitos separadamente para a medida da idade de saída do sistema educacional, mas também de forma mais adequada para a variável sem qualificações.

2.2. Estimativas Iniciais 
O primeiro conjunto de estimativas iniciais para os índices totais de condenação constam da Tabela 2. A Tabela apresenta quatro conjuntos de estimativas de fórmula reduzida e estrutural de criminalidade e educação descritos em (2)-(4). As colunas (1)-(5) mostram, respectivamente, a fórmula reduzida de criminalidade, a fórmula reduzida de educação e a fórmula estrutural de criminalidade  para  as  variáveis sem qualificações e idade de saída do sistema educacional a partir dos dados da GHS e do OID de anos de coorte 1972 a 1996 para homens entre 18 e 40 anos nascidos entre 1946 e 1970. As colunas (6)-(10) fazem o mesmo, mas para uma amostra de ± quatro coortes de nascimentos no ano de descontinuidade (ou seja, 1957). 
As fórmulas reduzidas tanto de criminalidade quanto de educação demonstram um efeito forte e significativo do aumento da idade de saída do sistema educacional. Na coluna (1) há uma queda de 4,7% na taxa de condenação nos anos posteriores à reforma na educação, revelando uma fórmula reduzida de criminalidade estatisticamente significativa. Nas colunas (2) e (4), o mesmo acontece com educação, com uma queda de 5,7% na proporção sem qualificações e um aumento de quase um quarto de um ano (0,22) na idade média de saída do sistema educacional. 
Estes efeitos significativos de criminalidade e educação reúnem um impacto causal relevante de educação sobre criminalidade. A coluna (3) demonstra a estimativa de IV para a variável sem qualificação. É positivo e extremamente significativo em 0,82. Curiosamente este índice é maior do que o não-causal comparável, estimativa de mínimos quadrados de 0,40 relatados no painel superior da Tabela 1. A grande redução em criminalidade decorrente de educação também é vista na especificação da idade de saída do sistema educacional na coluna (5), onde um aumento de 10% da idade de saída do sistema educacional reduziu a criminalidade em 2,1%8. Neste caso, este índice é exatamente o mesmo da estimativa de mínimos quadrados na Tabela 1. 
O fato das estimativas de IV estarem no mesmo nível ou acima das estimativas de mínimos quadrados comparáveis, ​​retrata um paralelo interessante com a literatura sobre o efeito causal da educação sobre a renda, onde o mesmo padrão parece ocorrer (Card, 1999). É possível então deduzir  que  os  mesmos  tipos  de  mecanismos  discutidos  nessa  literatura,  lembrando que  as estimativas de IV aceleram um LATE sobre indivíduos com pouca educação, também podem ser
8 
Na Tabela B1 no Apêndice B constam os resultados para mulheres. As fórmulas reduzidas de educação são, de fato, melhores para mulheres, mas as fórmulas de criminalidade reduzida são determinadas de forma imprecisa e, também o é a estimativa de IV. Essa imprecisão nas estimativas não é surpreendente em face das taxas muito baixas de criminalidade entre mulheres, em especial as mulheres mais velhas em nossos coortes de idade entre 18 e 40 anos, conforme os dados.
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 utilizados na interpretação dos resultados sobre criminalidade e educação relatados neste estudo. 
2.3. Amostra de Descontinuidade
Conforme demonstrado nas Figuras 1 e 2, existem descontinuidades acentuadas em criminalidade e educação nas coortes afetadas pela lei da idade de saída do sistema educacional. Sendo assim, é natural que o foco seja maior nas observações mais próximas do ponto de descontinuidade. As especificações nas colunas (6)-(10) da Tabela 2 mostram resultados a partir do foco em uma janela definida como ± quatro anos na coorte de nascimento tratada no ponto de descontinuidade (ou seja, os indivíduos nascidos entre 1953 e 1961). 
A principal mudança, que provavelmente não é surpreendente tendo em vista o estreitamento da janela de coorte, é que os coeficientes estimados das fórmulas reduzidas aumentam em magnitude absoluta. Este é o caso, nas fórmulas reduzidas tanto de criminalidade quanto de educação, de forma que as estimativas de IV permanecem semelhantes. Quanto às especificações sem qualificações e idade de saída do sistema educacional a estimativa de IV é extremamente significativa, identificando um efeito da educação na redução causal da criminalidade. 
2.4. Inverso da Distância Ponderada
A segunda maneira de nos aprimorarmos mais sobre a descontinuidade é observar que o tratamento político induzido pela mudança na lei é vinculativo para a coorte à direita, próxima à descontinuidade em setembro de 1957. Geramos também estimativas do inverso da distância ponderada (IDW, na sigla em inglês) em que colocamos mais peso sobre essas observações mais perto do ponto de descontinuidade e menos à medida que ficam mais distantes.9 Fazemos isso para garantir que a origem da identificação predominantemente é a variação próxima à descontinuidade, ponderando por 1/d, onde d é a distância em anos de nascimento a partir da descontinuidade. 

Os resultados IDW constam da Tabela 3, a qual possui a mesma forma que a Tabela 2. O padrão de resultados é qualitativamente o mesmo da Tabela 2, apesar de que o coeficiente na variável dummy de saída escolar tende a aumentar em magnitude (em termos absolutos) na amostra total e na amostra de descontinuidade. A estimativa de 0,88 do coeficiente IDW IV na especificação sem qualificações e de -0,27 na especificação idade de saída do sistema educacional revela um impacto causal grande e significativo da educação sobre a criminalidade.10
9 
Uma abordagem semelhante de inverso da distância ponderada é adotada em um contexto muito diferente por Gibbons et al. (2009) em sua análise da relação entre preço de domicílios e qualidade das escolas em que descontinuidades surgem uma vez que crianças raramente cruzam fronteiras administrativas para frequentar a escola. 
10 
As especificações que constam das Tabelas 2 e 3 incluem conjuntos completos de dummies de idade e ano. Esta escolha de fórmula funcional é orientada pelo procedimento de combinação de dados (ver dados do Apêndice A). A adoção de uma especificação diferente com maior concentração na coorte de nascimento, por exemplo, conforme feito ao incluir uma quártica na coorte de nascimento e idade (ou dummies de idade) nos estudos de renda-educação de Oreopoulos (2006) ou Devereux e Hart (2010), produziu resultados semelhantes que contrariamente ao previsto foram ligeiramente maiores em magnitude. No caso desta última escolha da fórmula funcional nos modelos IDW, os coeficientes IV estimados (erro padrão) foram 0,777 (0,316) e -0,249 (0,092), respectivamente, nas especificações sem qualificações e idade de saída do sistema educacional. Outros controles de robustez da fórmula funcional constam da Tabela 5.

2.5. Estimativas por Tipo de Crime em Geral
A Tabela 4 apresenta estimativas separadas a partir de modelos de crimes contra o patrimônio e crimes violentos para a amostra descontinuidade. Há dois painéis na tabela, o painel superior com foco em modelos populacionais ponderados e o painel inferior que relata estimativas IDW. Há evidências de um grande e significativo efeito da educação na redução da criminalidade para crimes contra o patrimônio, mas as especificações de crimes violentos são determinadas com muito menos precisão e os efeitos estimados são insignificantemente diferentes de zero. No caso de crimes contra o patrimônio, as estimativas de IV sugerem que uma queda de 1% na proporção da variável sem qualificações educacionais reduz a criminalidade entre 0,85 e 1%. Um aumento de 1% na idade média dos homens que abandonam a escola gera uma queda 0,26 a 0,30% em sua taxa de condenação por crimes contra o patrimônio.

2.6. Robustez

Na Tabela 5, apresentamos uma série de testes de robustez de nossos principais resultados da amostra descontinuidade para crimes contra o patrimônio. O painel superior da Tabela considera robustez da fórmula funcional, dos resultados a partir dos modelos de regressão padrão e das especificações IDW. Quatro desses testes de robustez são relatados, revelando como as estimativas mudam ao adicionar as tendências específicas de idade da coorte de nascimentos, variáveis ​​da coorte de nascimento linear e quadrática ou splines lineares em cada lado da descontinuidade. Em todos os casos, as estimativas de IV permanecem estatisticamente significativas e de magnitude similares às estimativas iniciais na Tabela 4. Na verdade, a magnitude das estimativas causais aumenta após estas alterações de fórmula funcional. 

No painel inferior da Tabela 5, relatamos também os resultados a partir de um exercício de falsificação simples que estabelece uma lei ‘placebo’ para idade mínima da escolaridade  obrigatória em setembro de 1969. A primeira coorte afetada teria sido a de 1954 e incluímos todos os homens entre 18 e 40 anos nascidos entre 1947 e 1957 (para excluir os afetados pelo aumento da idade real da escolaridade obrigatória). Concluímos que todas as estimativas de IV são extremamente pequenas em magnitude e nenhuma delas está nem perto de ser significativa. Estes testes de robustez validam a natureza causal da relação causal observada apesar das possíveis questões resultantes do crescimento em criminalidade e educação ao longo dos anos.

2.7. Discussão e Cálculo dos Benefícios Sociais
A análise empírica identifica um impacto robusto, causal da educação sobre crime contra o patrimônio. Os resultados sobre crimes violentos são mais voláteis e não apresentam nenhum padrão claro, possivelmente devido à natureza mais ruidosa dos dados, ou talvez (em consonância com os argumentos discutidos no contexto da literatura existente na Seção 1) pelo fato do potencial da educação na redução da criminalidade se aplicar mais a crimes contra o patrimônio do que a crimes violentos. Entretanto, a grande maioria dos crimes que ocorrem são crimes contra o patrimônio (estes representam mais de 70% dos crimes registrados pela polícia e crimes graves julgados em tribunais). Tendo em vista que identificamos um impacto considerável da educação na redução da criminalidade,  nos  parece  interessante tentar dizer algo 
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Tabela 5
Robustez da Forma Funcional e um Exercício de Falsificação
	
	Log (dados pessoais do OID de condenações por crime contra o patrimônio por 1.000 habitantes), comparados à GHS por idade e ano, entre 1972 e 96 

	
	Homens entre 18 e 40 anos,

 amostra descontinuidade, 

população ponderada
	Homens entre 18 e 40 anos,

 amostra descontinuidade, 

inverso da distância ponderada

	
	Sem 
qualificações
	Idade de 
saída do sistema educacional
	Sem 

qualificações
	Idade de 
saída do sistema educacional

	(a) Forma funcional
Estimativas padrão da Tabela 4
	0,851

(0,370)
	-0,257

(0,108)
	0,999

(0,306)
	-0,303

(0,087)

	Tendências em idade específicas da coorte de nascimento
	0,726
(0,421)
	-0,212
(0,120)
	1,061
(0,408)
	-0,288
(0,103)

	Linear da coorte de nascimento
	1,051
(0,511)
	-0,304
(0,143)
	1,200
(0,423)
	-0,350
(0,115)

	Quadrática da coorte de nascimento
	1,136
(0,529)
	-0,315
(0,140)
	1,254
(0,445)
	-0,352
(0,114)

	Linear simples
	1,034
(0,507)
	-0,302
(0,145)
	1,185
(0,419)
	-0,350
(0,116)

	(b) Aumento Placebo SLA
Afetou coorte de 1954, 

  homens entre 18 e 40 anos

  nascidos entre 1947 e 57
	-0,050

(0,415)
	0,027

(0,222)
	0,008

(0,357)
	-0,004
(0,182)


Observações: Quanto à Tabela 4. O aumento do placebo no Painel B se refere a uma lei “imaginária” elevando a idade da escolaridade obrigatória de 15 para 16 que entrou em vigor em setembro de 1969, três anos antes do aumento real.
sobre a importância econômica de tal impacto.  Realizamos então um cálculo simples, e a nosso ver, informativo, de quanto pode ser poupado socialmente com tal redução em crimes contra o patrimônio.
A Tabela 6 apresenta estimativas dos benefícios sociais da redução da criminalidade que            serão alcançados a partir de uma redução de 1% no percentual de indivíduos sem qualificações educacionais. Utilizando o custo das estimativas de criminalidade de Dubourg et al. (2005) calculamos que o custo médio de um crime contra o patrimônio julgado em tribunal chegue a £1.369 de acordo com preços de 2007/8. As estimativas da Tabela 4 IV sugerem que uma redução de 1% na população sem qualificações educacionais resultou em uma queda de 0,851 a 0,999% em condenações por crimes contra o patrimônio. Considerando que 91.800 homens com 18 anos ou mais foram condenados por crimes contra o patrimônio em 2007/8, isto se traduz entre 791 e 917 menos condenações. Uma vez que apenas 2% dos crimes contra o patrimônio cometidos  em  2007/8  culminaram  em  uma   condenação  judicial,  isto   corresponde   a   uma
Redução líquida da criminalidade estimada entre 39.525 e 45.836 crimes.11 Por esta escala de redução da criminalidade, a média de benefícios sociais pode ser calculada como alcançando valores de £54,1 a £62,7 milhões.
Tabela 6
Benefícios Sociais oriundos da Redução da População Sem Qualificação Educacional até 1%
	Estimativa causal da mudança SLA de 1% da população 
sem qualificação
	Estimativa = 0,851
	Estimativa = 0,999

	Custo em prevenção do crime
	174
	174

	Custo como consequência do crime
	787
	787

	Custo para o sistema de justiça criminal
	407
	407

	Custo total por crime
	1.369
	1.369

	
	
	

	Número de condenações masculinas
	91.800
	91.800

	Mudança estimada em condenações masculinas
	791
	917

	Mudança estimada em crimes masculinos
	4.587.960
	4.587.960

	
	
	

	Benefício social médio oriundo da redução da criminalidade
	54.103.620
	62.741.987

	Custo por estudante de um ano do ensino médio
	4.244
	4.244

	Número de alunos estudando com 16 anos
	493.000
	493.000

	Custo do aumento de 1% ou ano adicional de ensino
	20.922.920
	20.922.920

	
	
	

	Benefício social líquido anual oriundo da redução da criminalidade
	
	

	1 ano após SLA
	-13.822.842
	-12.689.220

	3 anos após SLA
	-2.257.534
	722.645

	5 anos após SLA
	6.705.272
	11.116.482

	10 anos após SLA
	23.260.601
	30.315.091


Observações. Todos os custos estão inflacionados para representar os preços reais 2007/8 utilizando variações do Índice de Preços ao Consumidor. O custo das estimativas de crime é extraído de Dubourg et al. (2005). Tais estimativas podem ser divididas entre três canais principais, que estão apresentados nas linhas acima do custo total por crime. Os valores se baseiam nas medidas de represália à atividade criminal da British Crime Survey e estão todas ponderadas para a probabilidade de um crime que leva ao envolvimento da polícia, a uma condenação e possível prisão. A mudança estimada em crimes cometidos por homens está ajustada pelo número de crimes por condenação (ou seja, 1/0,020 = 50). O custo de um ano do ensino médio por aluno é de Goodman e Sibieta (2006). Havia quase meio milhão de alunos com 16 anos na escola em 2007/8. Consideramos o impacto da educação sobre um aumento de 1% neste número de alunos para calcular o benefício social líquido anual, uma vez que o número de indivíduos que utilizam os anos adicionais de ensino aumenta ao longo do tempo. Fazemos isso depois de 1, 3, 5 e 10 anos ponderando pela proporção de crimes contra o patrimônio por idade para cada uma das coortes afetadas por SLA.

Estes são benefícios sociais significativos, especialmente se levarmos em consideração que   o   custo  médio  do  governo  por  um  ano  de ensino para um estudante do ensino médio a 
11
As melhores estimativas de atividade criminosa na Inglaterra e no País de Gales vêm da vitimização anual relatada nas BCS. A BCS 2007/08 registrou pouco mais de 5,8 milhões de crimes contra o patrimônio. Supondo que os homens cometem uma proporção relativamente semelhante de tais crimes pelos quais são condenados (78%), podemos calcular que eles são responsáveis ​​por pouco menos de 4,6 milhões dos crimes contra o patrimônio cometidos naquele ano. É importante observar que a medida da atividade criminal da BCS também é a base para o cálculo do custo oficial do crime por Dubourg et al. (2005) e deve, portanto, ser nossa referência (e não o número de crimes registrados pela polícia) para este cálculo de custo-benefício.

preços de 2007/8 foi de aproximadamente £4.200 (Goodman e Sibieta, 2006). O custo para fazer 

com que 1% dos indivíduos sem qualificações permaneçam na escola e obtenham alguma qualificação como consequência do aumento da idade da saída do sistema educacional seria um pouco mais de £20 milhões por ano. Os benefícios sociais líquidos anuais de redução da criminalidade seriam em princípio negativos, uma vez que apenas algumas coortes seriam afetadas pela política. No entanto, conforme pode ser visto no último painel da Tabela 6, isto seria rapidamente revertido e no terceiro ou quarto ano os benefícios sociais líquidos se tornariam positivos. Uma década após o aumento da idade da saída do sistema educacional, os benefícios sociais líquidos seriam substanciais e poderiam alcançar entre £23 e £30 milhões.12 

Este cálculo de custo-benefício deve ser interpretado com muito cuidado e cautela. Primeiramente ele prevê que o 1% que poderia se beneficiar de permanecer na escola e obter algumas qualificações pode ser contemplado como meta, mas na realidade, pode ser difícil identificar a população correta e não podemos medir o custo exato da obtenção de uma qualificação educacional. Em segundo lugar, os efeitos gerais do equilíbrio não são levados em consideração. No entanto, tais advertências provavelmente não afetam de forma significativamente negativa as grandes estimativas do benefício social líquido que o cálculo indica.13 A economia social parece ser bastante grande ao longo do tempo, confirmando que a redução da criminalidade é um benefício indireto extra que pode ser gerado a partir de políticas de educação (conforme ressaltado na revisão de Lochners (no prelo).

3. Conclusões 

Este artigo apresenta novas evidências sobre o efeito da educação na redução da criminalidade, utilizando uma abordagem de descontinuidade de regressão para identificar uma conexão causal. Não existem evidências sobre esta questão, com exceção de Lochner e Moretti (2004) em relação aos EUA e os resultados apresentados neste artigo. Apresentamos as conclusões empíricas demonstrando que a educação reduz os crimes contra o patrimônio e que a melhoria na educação pode, portanto, gerar benefícios sociais. A economia social resultante da redução de criminalidade segundo nossas estimativas é significativa e uma vez que ocorre com bastante rapidez após a reforma na educação, pode-se concluir que há benefícios sociais líquidos consideráveis ​​decorrentes do tempo de escolaridade adicional. 
12 
Nossa estimativa de benefício social líquido é muito menor do que o $1,4 bilhão apresentado por Lochner e Moretti (2004). A principal razão é que não identificamos um impacto visível da educação sobre o crime violento e especialmente considerando o crime de assassinato, que responde por 80% da economia resultante da diminuição da criminalidade. Ao considerar apenas crimes contra o patrimônio evitados, sua estimativa está um pouco acima de $52 milhões ou £35 milhões (com base na taxa cambial média de 1,5£/$ de 2002), que se situa muito perto de nossa estimativa limite mais baixa da economia social da criminalidade. Ainda assim, uma vez que a população da Inglaterra e do País de Gales é mais do que cinco vezes menor que a dos EUA, isto representa um benefício social per capita bastante significativo. 
13 
Uma forma de pensar sobre efeitos de equilíbrio em termos gerais seria a de considerar que o aumento na proporção de indivíduos com alguma qualificação poderia reduzir os salários dos trabalhadores já com este nível de educação. Considerando os efeitos salariais sobre a criminalidade com uma elasticidade de -1 conforme relatado em Machin e Meghir (2004), poderia ser possível que a participação no crime do último grupo aumentasse. No entanto, acreditamos que isso deve ser mais do que compensado pela redução em crimes a partir da recompensa salarial (estimada em cerca de 40%) obtida pelos indivíduos que hoje possuem alguma qualificação.

A existência de um efeito causal da educação na redução da criminalidade tem implicações potencialmente importantes para esforços de longo prazo destinados a reduzir a criminalidade. Por exemplo, as políticas que subsidiam o investimento em capital humano e educação têm grande potencial para reduzir a criminalidade a longo prazo aumentando os níveis de competência. No mínimo, nossos resultados confirmam que a melhoria na educação entre criminosos e potenciais criminosos deve ser vista como uma alavanca política importante que pode ser utilizada no sentido de combater a criminalidade.

Apêndice A. Descrição de Dados

A.1. Offenders Index Database (OID)
Nossa análise utiliza dados do OID de 1972 a 1996, que comparamos com os dados da General Household Survey pela coorte de idade e ano de pesquisa. A versão do OID a qual temos acesso contém dados do histórico criminal de ofensores condenados por crimes da lista padrão entre 1963 e 2003. Os crimes da lista padrão são todos aqueles sujeitos à sanção penal ou que podem ser julgados, além de alguns dos crimes sumários mais graves. Os códigos de classe da lista padrão constam do livro de códigos do Offenders Index – OI. Os dados são originados do sistema de Comparecimento em Juízo e são atualizados trimestralmente. 

O conjunto de dados contém amostras anônimas (de cerca de quatro semanas) para cada ano desde o início da década de 1960 em diante. A seleção de criminosos é feita pela análise dos dados de comparecimento em juízo utilizando a data para selecionar os principais criminosos. A seleção se baseia nos seguintes critérios: selecionar criminosos quando eles comparecem em juízo durante a primeira semana de março, segunda semana de junho, terceira semana de setembro e terceira semana de novembro.14 

As seguintes variáveis ​​são registradas para cada criminoso: Número do OI, Data de Nascimento, Sexo, Etnia, Data de Comparecimento, Código do Tribunal, Ordens de Toque de Recolher, Data de Comparecimento Anterior em Juízo, Idade quando do Comparecimento, Quantidade de Comparecimentos Anteriores, Quantidade de Comparecimentos Subsequentes, Código da Força Policial, Código da Classe de Crime, Subclasse de Crime, Tipo de Processos, Resposta do Réu, Código 1 a 4 do Dispositivo, Valor 1 a 4 do Dispositivo, Unidades 1 a 4 do Dispositivo, Acusação de Crimes Anteriores e Acusação de Crimes Subsequentes.

Comparando os dados da população do OID com os do ONS, calculamos as taxas de criminalidade (por 1.000 habitantes) por coorte de idade e ano, separadamente para homens e mulheres, utilizando variáveis de Data de Nascimento e Sexo. Delitos criminosos foram, em termos gerais, classificados como crimes contra o patrimônio (roubo e furto e porte de mercadorias roubadas) e crimes violentos (violência contra a pessoa e roubo), utilizando a classificação da variável no Offense Class Code.15 A taxa de condenação geral que utilizamos é a soma dos dois. 

A estrutura de dados para homens e mulheres, com a média da taxa de condenação total por 1.000 habitantes, assim como as taxas de condenação por crimes contra o patrimônio e crimes violentos, é apresentada na Tabela A1. 
14 
A primeira semana de qualquer mês do ano é a semana em que a segunda-feira é a primeira segunda-feira do mês.

15 
Não consideramos crimes sexuais uma vez que são muito poucos e sua relação com educação difere da relação com outros crimes (como no caso de estupro em Lochner e Moretti, 2004).

Tabela A1
Descritivos do Offenders Index Database – OID 
	OID
Ano
	Faixa

etária
	Homens,

condenação
	Homens,

patrimônio
	Homens,

violento
	Mulheres,

condenação
	Mulheres,

patrimônio
	Mulheres,

violento

	1972
	18-25
	2,71
	2,26
	0,45
	0,36
	0,34
	0,02

	1973
	18-26
	2,31
	1,85
	0,46
	0,34
	0,31
	0,02

	1974
	18-27
	2,57
	2,13
	0,44
	0,39
	0,37
	0,02

	1975
	18-28
	2,90
	2,34
	0,56
	0,43
	0,40
	0,03

	1976
	18-29
	2,72
	2,13
	0,59
	0,45
	0,41
	0,04

	1977
	18-30
	2,62
	2,13
	0,49
	0,44
	0,41
	0,04

	1978
	18-31
	2,44
	1,96
	0,47
	0,46
	0,43
	0,03

	1979
	18-32
	2,39
	1,83
	0,56
	0,42
	0,38
	0,04

	1980
	18-33
	2,49
	1,92
	0,57
	0,42
	0,38
	0,04

	1981
	18-34
	2,56
	2,04
	0,52
	0,42
	0,38
	0,03

	1982
	18-35
	3,03
	2,45
	0,57
	0,51
	0,47
	0,03

	1983
	18-36
	2,84
	2,29
	0,55
	0,47
	0,43
	0,04

	1984
	18-37
	2,83
	2,31
	0,52
	0,47
	0,44
	0,03

	1985
	18-38
	2,65
	2,16
	0,49
	0,44
	0,41
	0,03

	1986
	18-39
	2,29
	1,82
	0,47
	0,39
	0,36
	0,03

	1987
	18-40
	2,66
	2,18
	0,48
	0,38
	0,35
	0,03

	1988
	19-40
	2,33
	1,83
	0,50
	0,35
	0,32
	0,04

	1989
	20-40
	2,01
	1,51
	0,51
	0,34
	0,31
	0,04

	1990
	21-40
	1,86
	1,39
	0,47
	0,32
	0,29
	0,04

	1991
	22-40
	1,83
	1,42
	0,41
	0,30
	0,28
	0,03

	1992
	23-40
	1,67
	1,31
	0,36
	0,28
	0,25
	0,03

	1993
	24-40
	1,55
	1,22
	0,33
	0,27
	0,25
	0,02

	1994
	25-40
	1,38
	1,08
	0,30
	0,28
	0,26
	0,02

	1995
	26-40
	1,19
	0,97
	0,23
	0,23
	0,21
	0,02

	1996
	27-40
	1,14
	0,93
	0,21
	0,22
	0,20
	0,02


A.2. General Household Survey – GHS  
Nossa análise utiliza dados da GHS desde 1972 até 1996. A pesquisa se deu em uma base de ano civil de 1972 a 1987, e, em seguida, foi alterada para ano financeiro. Utilizando mês de pesquisa, comparamos a GHS com o OID para Inglaterra e País de Gales por idade e ano com base no ano civil. 

Utilizamos duas variáveis ​​de educação da GHS: 
(i) Idade de saída do sistema educacional – variável AGELFTS de ​​1972 a 1982 e AGELFTSC de 1983 a 1996. A idade de saída do sistema educacional é definida como inexistente se < 13 e acima de 25.
(ii) Sem qualificações educacionais – derivada de variáveis que medem maior qualificação educacional ou se indivíduos possuem alguma qualificação educacional.
Tabela A2
Descritivos da General Household Survey – GHS 
	GHS
Ano
	Faixa

etária
	Homens,

sem qualificação
	Homens,

idade de saída do sistema educacional
	Mulheres,

sem qualificação
	Mulheres,

idade de saída do sistema educacional

	1972
	18-26
	0,44
	15,85
	0,50
	15,69

	1973
	18-27
	0,36
	15,76
	0,46
	15,69

	1974
	18-28
	0,36
	15,76
	0,44
	15,73

	1975
	18-29
	0,35
	15,76
	0,45
	15,72

	1976
	18-30
	0,34
	15,83
	0,43
	15,76

	1977
	18-31
	0,32
	16,00
	0,40
	15,87

	1978
	18-32
	0,30
	16,03
	0,40
	15,95

	1979
	18-33
	0,32
	16,01
	0,37
	15,97

	1980
	18-34
	0,29
	16,08
	0,37
	16,01

	1981
	18-35
	0,30
	16,07
	0,37
	16,02

	1982
	18-36
	0,29
	16,10
	0,33
	16,04

	1983
	18-37
	0,28
	16,10
	0,33
	16,02

	1984
	18-38
	0,28
	16,06
	0,34
	16,01

	1985
	18-39
	0,28
	16,10
	0,32
	16,03

	1986
	18-40
	0,26
	16,06
	0,32
	16,02

	1987
	18-40
	0,25
	16,12
	0,29
	16,07

	1988
	18-40
	0,21
	16,27
	0,23
	16,22

	1989
	18-40
	0,20
	16,28
	0,23
	16,24

	1990
	19-40
	0,20
	16,28
	0,24
	16,25

	1991
	20-40
	0,20
	16,31
	0,21
	16,26

	1992
	21-40
	0,17
	16,34
	0,18
	16,31

	1993
	22-40
	0,16
	16,41
	0,18
	16,36

	1994
	23-40
	0,14
	16,40
	0,18
	16,37

	1995
	24-40
	0,16
	16,37
	0,17
	16,37

	1996
	25-40
	0,15
	16,38
	0,17
	16,36


A variável idade de saída do sistema educacional foi construída a partir do ano de nascimento conforme a seguir. A GHS contém o ano de nascimento real de 1986 a 1995. Nos demais anos, a exemplo de Devereux e Hart (2010), codificamos o ano de nascimento como (ano da pesquisa - idade), nos meses de pesquisa de julho a dezembro e (ano da pesquisa - idade - 1) para os meses de pesquisa de janeiro a junho. A variável foi codificada como 0 para coortes de nascimento antes de 1957, 0,33 em 1957 (uma vez que a lei se tornou obrigatória em setembro de 1972) e 1 para coortes de nascimentos de 1958 em diante. 
Comparamos aos dados do OID por idade e ano para os anos 1972 a 1996 para indivíduos com idade entre 18 e 40 anos nascidos entre 1946 e 1970, eliminando as discrepâncias entre idade e ano de nascimento. 
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As variáveis ​​de controle foram as seguintes: proporção empregados; proporção vivendo em Londres; proporção brancos; proporção nascidos britânicos. 
A estrutura de dados para homens e mulheres, com média das duas variáveis ​​de educação é apresentada na Tabela A2. 
University College London and Centre for Economic Performance, London School of Economics ROA, Maastricht University and Centre for Economic Performance, London School of Economics London School of Economics
NT
O sistema de ensino na Inglaterra segue uma estrutura que permite ao aluno ficar mais 2 anos na escola após a idade obrigatória para fazer os A levels, desde que tenha obtido notas boas o suficiente para fazer a preparação para a universidade. Este é um detalhe importante já que um aluno que deixa a escola na idade de 16 e opta por não cursar mais 2 anos não é visto como tendo abandonado a escola, uma vez que ele completou a escola secundária.
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